
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.694 - CE (2015/0321058-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : RAIMUNDO GEOVANI MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : CAIO CESAR FERNANDES FARIAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. LATROCÍNIO. PRISÃO PREVENTIVA. NEGATIVA DE 
APELAR EM LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração do que consiste o 
periculum libertatis.

2. Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do Código de Processo 
Penal, "o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção 
ou, se for o caso, a imposição  de  prisão  preventiva ou de outra 
medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que 
vier a ser interposta".

3. No caso, a manutenção da prisão preventiva está justificada, 
pois a r. sentença condenatória que a manteve fez menção ao 
modus operandi da prática delitiva, ressaltando que o crime de 
latrocínio foi cometido "com requintes de crueldade". Assim, a 
gravidade concreta denota a periculosidade do recorrente e a 
necessidade de sua segregação como forma de acautelar a 
ordem pública.

4. Recurso ordinário desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Nefi 

Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.

Brasília, 02 de junho de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.694 - CE (2015/0321058-9)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : RAIMUNDO GEOVANI MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : CAIO CESAR FERNANDES FARIAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por 

RAIMUNDO GEOVANI MONTEIRO, com fundamento no art. 105, II, a, da Constituição 

Federal, contra acórdão oriundo do eg. Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (HC n. 

0625654-73.2015.8.06.0000).

Depreende-se dos autos que o recorrente foi condenado como incurso 

nas sanções do art. 157, § 3º, parte final, do Código Penal, à pena de 26 anos e 9 

meses de reclusão, a ser cumprida no regime inicial fechado, ocasião em que lhe foi 

negado o direito de recorrer em liberdade. 

Irresignada, a defesa impetrou prévio writ na origem, cuja ordem foi 

denegada, conforme enuncia a seguinte ementa (e-STJ fl. 125):

HABEAS CORPUS. CRIME DE LATROCÍNIO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NEGADO AO RÉU O DIREITO DE APELAR EM 
LIBERDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. DECRETO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO 
NO FATO DE PERMANECER INALTERADO OS REQUISITOS DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA. PACIENTE PERMANECEU 
ENCARCERADO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ORDEM 
DENEGADA.

01 - Não há constrangimento ilegal em razão da negativa do direito 
de recorrer em liberdade, pois devidamente fundamentada a 
sentença no fato de que estão presentes os requisitos da prisão 
preventiva, tornando-se necessária a manutenção da segregação 
do paciente, para garantia da ordem pública.

02 - Além disso, não se reconhece a possibilidade de apelar em 
liberdade a réu que não pode ser beneficiado com o direito à 
liberdade provisória, em razão do entendimento "[...] de que não há 
lógica em permitir que o réu, preso preventivamente durante toda 
a 
instrução criminal, aguarde em liberdade o trânsito em julgado da 
causa, se mantidos os motivos da segregação cautelar" (STF, HC 
89.824/MS, 1." Turma, Rei. Min. CARLOS AYRES BRITTO, DJe de 
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28/08/2008.)

03 - Ordem denegada.

Daí o presente recurso ordinário, no qual se alega que a prisão cautelar 

foi mantida na r. sentença condenatória, indevidamente, em razão tão somente da 

gravidade abstrata do delito. 

Aduz o recorrente, nessa linha, que "a autoridade coatora não lançou 

em sua decisão qualquer elemento que possibilite abstrair os fundamentos de sua 

convicção, as razões de seu convencimento, tendo se reservado a transcrever o 

simples texto da lei, não convencendo da presença dos requisitos do artigo 312 do 

Código de Processo Penal [...]." (e-STJ fl. 143).

Requer, ao final, seja-lhe concedido o direito de apelar em liberdade.

Contrarrazões às fls. 157/159.

Pedido liminar indeferido pelo Presidente desta Corte, eminente 

Ministro Francisco Falcão (e-STJ fls.174/175).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso (e-STJ fls. 182/183).

É, em síntese, o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.694 - CE (2015/0321058-9)
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O objeto da presente irresignação cinge-se à verificação da existência 

de fundamentação no decreto que manteve, na sentença condenatória, a segregação 

cautelar imposta ao recorrente.

Insta consignar, preliminarmente, que a regra, em nosso ordenamento 

jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 

somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus comissi delicti), 

estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do 

art. 312 do Código de Processo Penal. 

Decorre de comando constitucional expresso que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (art. 5º, 

inciso LXI). Portanto, há de se exigir que o decreto de prisão preventiva esteja sempre 

concretamente fundamentado. 

No caso, estes os fundamentos invocados na sentença condenatória 

para a decretação da prisão preventiva do recorrente, in verbis (e-STJ fl. 96): 

Por fim, reputo estarem presentes os requisitos da prisão 
preventiva, na medida em que o crime praticado foi de extrema 
gravidade, praticado por com violência e com requintes de 
crueldade contra a pessoa, com uma das vitimas, inclusive tido a 
vida ceifada, o que evidencia o alto nível de periculosidade que 
reveste as condutas dos condenados, a comprometer, se em 
liberdade, a segurança da coletividade - o que eqüivale à 
perturbação da ordem pública - e a aplicação da lei penal, porque 
facilmente poderiam se esquivar da prisão fugindo do distrito da 
culpa, diante da quantidade da pena que lhes foi imposta. Na 
verdade, a personalidade violenta e perigosa dos réus restou 
demonstrada na própria forma como praticaram o crime, o que 
endossa a conclusão de que o impedimento de permanência em 
liberdade, enquanto se processar eventual recurso de apelação, é 
a melhor solução para a sociedade.

O exame do excerto acima transcrito, contido na r. sentença 

condenatória, evidencia que o disposto no art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal 
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foi devidamente observado, pois nela fora indicado fundamento concreto para a 

manutenção da prisão cautelar anteriormente imposta ao recorrente.

Segundo o disposto no referido comando normativo, "o juiz decidirá, 

fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão 

preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que 

vier a ser interposta".

Por tal razão, esta Corte firmou orientação no sentido de ser 

indispensável, por ocasião da prolação da sentença condenatória, que o Magistrado 

fundamente, com base em dados concretos extraídos dos autos, a necessidade de 

manutenção ou imposição de segregação cautelar, o que ocorreu no presente caso.

Com efeito, vê-se que a prisão foi mantida em decorrência do modus 

operandi empregado na conduta delitiva, consistente na prática, em tese, de crime de 

latrocício, segundo a sentença, "com requintes de crueldade". 

A propósito, consta da sentença que o recorrente, em concurso de 

agentes, além de praticar a subtração patrimonial, agrediu uma das vítimas idosa 

mediante chutes e coronhadas, na presença de seu neto, e, além disso, matou sua 

companheira.

Tais circunstâncias evidenciam a gravidade concreta da conduta e a 

periculosidade do recorrente. Assim, por conseguinte, a segregação cautelar faz-se 

necessária como forma de acautelar a ordem pública.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO CAUTELAR. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTOS. DINÂMICA DO FATO. PERICULOSIDADE. 
REQUISITOS PRESENTES. APLICAÇÃO DO ART. 580 DO CPP. 
INVIABILIDADE.

1. A prisão preventiva revela-se necessária quando o modus 
operandi do crime denota a periculosidade do agente, notadamente 
em face da violência do ato, com "circunstâncias exageradamente 
incomuns".

2. No caso, o decreto de prisão configurou de modo concreto os 
pressupostos de cautelaridade e a necessidade de proteção da 
ordem pública.

3. Irretocável o acórdão atacado no ponto em que indeferiu pedido 
de extensão dos efeitos da decisão que havia concedido à corré o 
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direito de responder ao processo em liberdade, por se fundar em 
circunstância de caráter pessoal.

Ordem denegada.

(HC 347.059/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/4/2016, DJe 29/4/2016)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se 
apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade 
da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do 
CPP.

2. O Juiz de primeira instância apontou concretamente a presença 
dos vetores contidos no art. 312 do CPP, indicando motivação 
suficiente para justificar a necessidade de colocar o recorrente 
cautelarmente privado de sua liberdade, uma vez que destacou a 
gravidade do delito de homicídio qualificado, "[que] teria sido 
cometido, inclusive, de forma premeditada e diante de criança de 
tenra idade", bem como o fato de "[existirem] informações de que 
estaria a incutir nos familiares da vítima, com o seu suposto 
procedimento de acintosa infração à norma penal, justo e relevante 
temor".

3. A gravidade concreta da conduta demonstrada pelo modus 
operandi empregado - conforme a denúncia, desferimento de dez 
golpes de faca na vítima, sendo nove nas costas e uma no peito, 
quando saía do supermercado com sua esposa e seu filho - 
também justifica a medida para a garantia da ordem pública.

4. Recurso não provido.

(RHC 58.930/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 3/3/2016, DJe 11/3/2016) 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. 
VÍTIMA MORTA COM 12 DISPAROS NA REGIÃO DO TÓRAX E DA 
CABEÇA. PERICULOSIDADE. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA.

EVASÃO DO LOCAL DOS FATOS. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INOCÊNCIA. INOCORRÊNCIA. 
INOVAÇÃO NOS FUNDAMENTOS PELA CORTE A QUO. NÃO 
CONSTATAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.
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2. Hipótese na qual o paciente e comparsa chamaram a vítima para 
conversar, tendo ambos, de súbito, alvejado-a com 12 disparos que 
atingiram a região do tórax e cabeça, causando-lhe a morte 
instantânea.

3. As circunstâncias do cometimento do delito, em especial a 
quantidade de disparos efetivados contra a vítima, que demonstram 
a intenção de afastar qualquer chance de sobrevivência, denotam a 
periculosidade do paciente, bem como o desprezo pela vida 
humana, justificando a segregação cautelar.

4. Não se exige, para a decretação da prisão preventiva, um juízo 
de certeza definitivo - como aquele necessário para a condenação 
-, sendo suficiente a presença de indícios plausíveis de autoria e 
materialidade. Precedentes.

5. A necessidade da segregação é reforçada diante da 
circunstância de que o paciente e corréu evadiram-se do local dos 
fatos, somente sendo localizado posteriormente por meio de 
investigação policial.

6. Não há nulidade em acórdão no qual a Corte estadual trouxe 
maiores detalhes à motivação já contida na decisão primeva sem, 
contudo, inovar na fundamentação.

7. Habeas corpus não conhecido.

(HC 315.516/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/4/2016, DJe 28/4/2016)

Portanto, os fundamentos acima delineados indicam a necessidade de 

se manter o recorrente segregado, não se revelando adequado, por outro lado, 

possibilitar-lhe recorrer em liberdade.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 

É o voto. 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator  
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EM MESA JULGADO: 02/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAIMUNDO GEOVANI MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : CAIO CESAR FERNANDES FARIAS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
CORRÉU : FRANCISCO BRENO MARTINS RIBEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Nefi Cordeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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